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LEI MUNICIPAL Nº 4.612
A CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA FRIBURGO decreta e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei Municipal:
Ab-roga as Leis Municipais nº 4.299/14 e Nº 4.563/17, reformula o Fundo Especial da Procuradoria Geral do Município de Nova Friburgo para dispor sobre a distribuição/rateio dos honorários advocatícios sucumbenciais em favor dos assistentes jurídicos/procuradores do Município; Cria o Conselho Curador de Honorários Advocatícios (CCHA) das causas em que forem parte o Município, suas eventuais autarquias e fundações e dá outras providências. 

Art. 1º Fica alterado o Fundo Especial da Procuradoria-Geral do Município, que será gerido e administrado pelo Procurador-Geral do Município de Nova Friburgo, nos limites da legislação em vigor e nos termos desta lei.


Parágrafo único. A vigência do Fundo de que trata o caput deste artigo será por prazo indeterminado.


Art. 2º O Fundo Especial da Procuradoria-Geral do Município tem por princípios e objetivos:


I - a concessão ou distribuição de benefício de natureza alimentar, de caráter indenizatório, aos Assistentes Jurídicos efetivos, lotados na Procuradoria-Geral e no exercício específico da função no contencioso judicial;


II - o investimento no aperfeiçoamento e melhoria da estrutura predial, operacional e das condições materiais e de trabalho da Procuradoria-Geral do Município;


III - o aprimoramento e a capacitação profissional dos servidores efetivos da Procuradoria-Geral do Município, incluindo os servidores do seu quadro de apoio;


IV - o incentivo ao desempenho dos Assistentes Jurídicos efetivos e servidores técnico-administrativos lotados na Procuradoria-Geral do Município;


V - o recebimento, na qualidade de depositário, o rateio e repasse de honorários advocatícios devidos e de titularidade dos Assistentes Jurídicos, no uso da denominação de Procuradores do Município, na forma do art. 5º desta lei.


§1º Fica mantido no âmbito da Procuradoria-Geral do Município e para os fins desta Lei, o Centro de Estudos Jurídicos da Procuradoria - CEJUR, responsável pelo aprimoramento técnico-profissional do quadro de servidores efetivos e com função comissionada do Órgão, através da contratação de cursos, palestras, seminários, dentre outros, voltados para a pesquisa, capacitação e atualização intelectual, bem como para aquisição de materiais e serviços especializados de conteúdo jurídico e consulta, tais como livros, revistas, softwares, dentre outros.


§2º O aprimoramento e a capacitação profissional de que trata o inciso III, do caput, poderá compreender o subsídio ou adimplemento, total ou parcial, para cursos de pós-graduação, stricto e lato sensu, especializações, seminários e congressos, desde que vinculados às atividades exercidas pelos respectivos servidores.


Art. 3º Constituem receitas do Fundo Especial da Procuradoria-Geral do Município:


I - 40% (quarenta por cento) do total de:


a) honorários advocatícios de sucumbência, arbitramento ou acordos, fixados e efetivamente recebidos em qualquer processo judicial em que vitorioso o Município de Nova Friburgo ou extrajudicial em que beneficiada a Fazenda Pública Municipal;


b) honorários advocatícios decorrentes da cobrança judicial e extrajudicial da dívida ativa do Município de Nova Friburgo realizada pela Procuradoria-Geral do Município;


c) honorários advocatícios decorrentes da atuação da Procuradoria-Geral em processos administrativos em que incidam penalidades contratuais aplicadas em decorrência de infrações cometidas por prestadores de serviços do Município, concessionárias e permissionárias de serviços públicos, desde que previstos nos respectivos editais, termos de referência ou contratos, aplicados no percentual mínimo de 10% (dez por cento) sobre o montante integral da multa pecuniária;


II- auxílios, subvenções e contribuições de entidades públicas ou privadas;


III- doações e legados;


IV- os rendimentos provenientes de aplicação financeira, bem como o produto da remuneração das aplicações financeiras do próprio fundo;


V- taxas de inscrição em concurso para ingresso nos quadros da carreira de Procurador e de Servidor do Quadro de Apoio da Procuradoria, quando exclusivamente organizados pela Procuradoria-Geral do Município;


VI- quaisquer outras receitas que a ele possam ser legalmente incorporadas.


§1º A contabilidade do FEPGM será organizada de forma a permitir o exercício das suas funções de controle prévio, de informar, apropriar e apurar custos, concretizar objetivos, interpretar e analisar os resultados obtidos, por seus demonstrativos e relatórios, integrando a contabilidade do Município.


§2º O saldo positivo do FEPGM, apurado em balanço no término de cada exercício, deverá ingressar no orçamento do FEPGM por superávit financeiro.


Art. 4º As receitas do Fundo Especial da Procuradoria-Geral do Município de Nova Friburgo previstas no artigo anterior serão destinadas à implementação dos objetivos previstos nos incisos II a IV do artigo 2º e a gestão do FEPGM ficará subordinada diretamente ao Procurador-Geral do Município.


§1º O Assistente Jurídico lotado em outro órgão da Administração Municipal que desejar retornar às atribuições específicas do contencioso judicial, poderá, no exercício desta função, fazer uso da denominação de Procurador do Município e, para gozar dos benefícios e prerrogativas desta Lei, deverá manifestar sua intenção nos prazos fixados pelo art. 8º, cuja readmissão ou recondução às respectivas lotação e função será imediata.


§2º A Procuradoria-Geral prestará contas semestralmente das receitas e despesas do Fundo Especial da Procuradoria-Geral do Município à Câmara Municipal de Nova Friburgo, auxiliada pelo Conselho Curador previsto no artigo 14 desta Lei.


§3º A prestação de contas da aplicação e da gestão financeira do Fundo será consolidada com os demais órgãos municipais, por ocasião do encerramento do correspondente exercício, publicada no Diário Oficial do Município e disponibilizada no Portal de Transparência ou outro meio de publicização que vier a substituir este último.


Art. 5º A parcela remanescente de 60% (sessenta por cento) dos honorários advocatícios, nos termos do art. 3º, inciso I e suas alíneas, será distribuída, em periodicidade mensal, aos Assistentes Jurídicos/Procuradores efetivos do Município, desde que lotados na Procuradoria-Geral e no exercício da função no contencioso judicial, para atender aos objetivos dos incisos I e V, do artigo 2º, desta Lei.


§1º A quantia a que se refere o caput deste artigo não será considerada para efeito de cálculo dos proventos da inatividade e de pensões, nem computadas como base de cálculo de contribuição previdenciária, compulsória ou facultativa.


§2º  Os honorários advocatícios provenientes do rateio previsto nesta Lei não integram o subsídio ou o vencimento-base, e não servirão como base de cálculo para adicional, gratificação ou qualquer outra vantagem pecuniária, não sendo, assim, passíveis de incorporação.


§3º Em qualquer hipótese, ressalvado entendimento definitivo em contrário, por parte do Supremo Tribunal Federal, o total da remuneração dos Assistentes Jurídicos/Procuradores do Município, aqui entendidos como os acréscimos decorrentes dos honorários advocatícios, objeto do rateio, não poderá exceder o subsídio mensal, em espécie, do Prefeito, nos exatos termos do inciso XI, do art. 37, da Constituição Federal. 


Art. 6º Consideram-se, em efetivo exercício, para efeito de direito ao rateio mensal dos honorários a que se refere o art. 5º, os Assistentes Jurídicos/Procuradores efetivos do Município que, na data da distribuição dos honorários, estejam:


I - em gozo de férias regulamentares;


II - em gozo de licença prêmio, quando previsto em seu Estatuto ou regime aplicável;


III - em gozo de licença, quando previsto em Estatuto ou regime aplicável:


a) para tratamento de saúde, pelo prazo de 30 (trinta) dias e acidente em serviço, pelo mesmo prazo;


b) por motivo de gestação, maternidade, lactação ou adoção, no prazo previsto em lei, Estatuto ou regime aplicável;


c) em razão de paternidade, no prazo previsto em Estatuto ou regime aplicável;


d) por motivo de doença em pessoa da família, no prazo previsto em Estatuto ou regime aplicável;


e) para aperfeiçoamento profissional no exterior, até o limite de 06 (seis) meses, desde que do interesse da Administração Pública Municipal, estando o afastamento previsto em lei, Estatuto ou regime aplicável, além de devidamente autorizado pelo Prefeito, após manifestação do Procurador-Geral do Município.


IV- afastados em razão de:


a) convocação judicial, júri e outras consideradas obrigatórias por lei;


b) casamento, pelo prazo previsto em lei, estatuto ou regime aplicável;


c) falecimento de cônjuge, companheiro, pais, filhos ou irmãos, pelo prazo previsto em lei, estatuto ou regime aplicável;


V- ocupando cargo de provimento em comissão na Procuradoria-Geral do Município na função de Subprocurador ou na de Procurador-Geral;


Parágrafo único. O Assistente Jurídico/Procurador do Município, quando estiver afastado das suas funções por motivo de licença médica para tratamento de saúde por período superior a 30 dias, deverá apresentar ao Procurador-Geral atestado médico circunstanciado que justifique e recomende o seu afastamento, solicitando a continuidade da sua participação no rateio de honorários, mediante concordância prévia do Conselho Curador de Honorários Advocatícios – CCHA, previsto no artigo 14 desta Lei.


Art. 7º Será excluído automaticamente do rateio dos honorários o Assistente Jurídico/Procurador que se encontrar nas seguintes condições:


I - em licença para tratar de interesses particulares;


II - em licença por motivo de doença em pessoa da família, após o prazo limite;


III - em licença para acompanhar cônjuge ou companheiro;


IV - em licença para campanha eleitoral ou outra atividade política partidária;


V - no exercício de mandado eletivo;


VI - em afastamento para realização de curso de aperfeiçoamento profissional, com ou sem vencimentos, salvo quando declarado o interesse da Administração Pública na forma da alínea “e” do art. 6º;


VII - quando suspenso em cumprimento de penalidade disciplinar pelo período em que perdurar a suspensão;


VIII - quando cedido ou colocado à disposição de outro órgão da Administração Pública Municipal Direta ou Indireta ou, ainda que lotado na Procuradoria-Geral, afastado do exercício da função específica no contencioso judicial;


IX - cedido ou permutado à Administração Direta ou Indireta de outro Ente.


Parágrafo único. Após os afastamentos previstos e a contar da entrada em vigor desta Lei, o Assistente Jurídico/Procurador do Município que retornar ao exercício de suas funções na Procuradoria-Geral, terá direito ao rateio de honorários proporcional aos dias trabalhados na função contenciosa judicial do Órgão.


Art. 8º Os valores dos honorários devidos serão calculados segundo o tempo de efetivo exercício na função específica, para os ativos, e pelo tempo de aposentadoria, para os inativos e pensionistas, com efeitos financeiros a contar da publicação desta Lei, obtidos pelo rateio nas seguintes proporções:


I - para o servidor ativo há mais de 02 (dois) anos, lotado ou não na Procuradoria-Geral, receberá como cota-parte 100% (cem por cento), desde que passe a integrar, nos 03 (três) meses iniciais de vigência desta lei, o contencioso judicial do órgão;


II - para o servidor ativo que retornar ao contencioso judicial, após o prazo do inciso anterior, e aquele que ingressar na Procuradoria-Geral, no exercício da mesma função, após a vigência desta Lei, sua cota parte corresponderá a 50% (cinquenta por cento) durante o primeiro ano, 75% (setenta e cinco por cento) durante o segundo ano e 100% (cem por cento) a partir do terceiro ano;


III – para o aposentado, após a entrada em vigor desta Lei, que permaneceu atuando com as atribuições de Procurador do Município na função contenciosa, nos últimos 02 (dois) anos ininterruptos, sua cota-parte será de 100% (cem por cento) durante o primeiro ano de aposentadoria, 80% (oitenta por cento) durante o segundo ano, 60% (sessenta por cento) durante o terceiro ano, 40% (quarenta por cento) durante o quarto ano e 20% (vinte por cento) no quinto e último ano.


§1º Na hipótese em que o servidor for aposentado pelo RGPS – Regime Geral de Previdência Social, ou integrante do regime estatutário, o adimplemento de que trata o inciso III deste artigo se dará na forma de indenização, cujo processamento será regulamentado por Decreto do Chefe do Poder Executivo.


§2º Após o quinto ano da concessão da aposentadoria, cessará o direito ao rateio em favor do servidor aposentado ou do pensionista, este último limitado ao valor e período remanescente ou proporcional.


Art. 9º Os bens adquiridos com recursos do Fundo Especial da Procuradoria-Geral do Município serão incorporados ao patrimônio municipal.


Art. 10 Fica mantido o Conselho Fiscal do FEPGM, que será responsável pela fiscalização e aprovação das contas do referido Fundo.


Parágrafo único. O Conselho Fiscal do FEPGM será constituído pelo Procurador-Geral do Município, que o presidirá, pelo Secretário Municipal de Finanças, Planejamento, Desenvolvimento Econômico e Gestão e pelo Controlador Geral do Município.


Art. 11 Os recursos do Fundo Especial da Procuradoria-Geral do Município de Nova Friburgo serão movimentados em conta específica, junto ao estabelecimento da rede bancária oficial.


§1º O saldo existente no Fundo, até um dia antes da entrada em vigor desta Lei, pertencerá exclusivamente à conta do Fundo e, os recursos posteriores, serão distribuídos na forma desta Lei.


§2º Os honorários advocatícios de que trata o art. 3º, Inciso I, alíneas “a”, “b” e “c”, serão depositados diretamente na conta a que se refere o caput deste artigo para apuração mensal e posterior distribuição na forma desta lei;


§3º As reservas do FEPGM somente poderão ser aplicadas em fundos de renda fixa lastreados por títulos públicos federais, títulos públicos emitidos pelo Governo do Estado do Rio de Janeiro e títulos emitidos por instituições oficiais de crédito;


§4º É terminantemente vedada a aplicação das reservas do FEPGM em ações de fundos lastreados por ações, debêntures ou quaisquer títulos de emissão privada;

§5º. Fica terminantemente vedada a utilização da receita do FEPGM em despesas com contratação de pessoal, excetuando-se os casos de contratação de estagiários de Direito, na forma do artigo 13 desta Lei.


Art. 12 O Poder Executivo, mediante decreto, aprovará as normas complementares ao bom funcionamento do Fundo Especial da Procuradoria-Geral do Município de Nova Friburgo.


Art. 13 O Procurador-Geral do Município poderá criar vagas de estagiários de direito para atuar na Procuradoria-Geral do Município, mediante prévia aprovação em processo seletivo, promovido pela Procuradoria-Geral, pela Administração Pública Municipal ou por intermédio e/ou integração de Instituições Públicas ou Privadas, idôneas, com ou sem fins lucrativos.


§1º Constitui requisito para o exercício do estágio forense na Procuradoria-Geral do Município a inscrição no quadro de estagiários da Ordem dos Advogados do Brasil.


§2º O Estagiário em exercício na Procuradoria-Geral do Município fará jus à bolsa e ao auxílio transporte custeados pelo Fundo Especial da Procuradoria-Geral, em valores compatíveis com os praticados pelos Órgãos Jurídicos de outras entidades de natureza pública.


§3º A Bolsa e o auxílio de que tratam o parágrafo anterior serão fixados através de Portaria expedida e publicada pelo Procurador-Geral, mediante prévia e regular apuração da compatibilidade a que se refere o parágrafo anterior em processo administrativo e de acordo com a legislação vigente.


Art. 14 Fica criado o Conselho Curador dos Honorários Advocatícios (CCHA), vinculado à Procuradoria-Geral do Município, composto por 05 (cinco) representantes, incluindo seu Presidente, oriundos dos cargos de Assistente Jurídico efetivo e na função do contencioso judicial.


§1º Cada Conselheiro poderá ter 01 (um) suplente.


§2º Os Conselheiros e seus suplentes serão eleitos pelos ocupantes dos cargos efetivos, para mandato de 02 (dois) anos, permitida 01 (uma) recondução direta, não sendo considerado, para os fins desta lei, recondução quando eleitos de forma intercalada.


§3º A eleição de que trata o §2o será promovida pelo Procurador-Geral do Município no prazo de até 45 (quarenta e cinco) dias contados da entrada em vigor desta Lei e, nas novas eleições, em idêntico prazo quando findo os respectivos mandatos.


§4º A participação no CCHA será considerada serviço público relevante e não será remunerada.


Art. 15.  Compete ao CCHA:


I - sugerir ao Procurador-Geral a edição de normas para operacionalizar o crédito e a distribuição dos valores de que trata o rateio previsto nesta Lei;


II - fiscalizar a correta destinação dos honorários advocatícios;


III - requerer as providências necessárias para que os honorários advocatícios sejam creditados pontualmente;


IV - requisitar, dos órgãos e das entidades públicas municipais responsáveis, as informações administrativas, cadastrais, contábeis e financeiras necessárias à apuração dos valores, objeto de rateio, e à identificação dos beneficiários;


V - exigir dos órgãos públicos, secretarias ou departamentos responsáveis a inclusão, nos termos de referência, editais e/ou minutas de contratos, da previsão expressa de honorários a que alude a alínea “c”, do inciso I, do art. 3º desta lei;


VI - expedir recomendações e sugestões ao Procurador-Geral, sem prejuízo das atribuições e prerrogativas deste, com a finalidade de orientar a Administração Pública Municipal no que tange às normas de conformidade previstas no caput do artigo 16 desta Lei. 


VII - editar seu regimento interno, em harmonia e observância às normas desta Lei e demais legislações aplicáveis.


§1º O CCHA terá o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias para editar seu regimento interno com a regulamentação das normas referidas nos incisos I ao VI, deste artigo, a contar da instalação do Conselho.


§2º O CCHA reunir-se-á, ordinária e extraordinariamente, na forma de seu regimento interno e deliberará por maioria de seus membros, tendo seu Presidente o voto de qualidade.


§3º O Presidente do CCHA será eleito por seus membros na primeira reunião.


§4º O CCHA deliberará por meio de resolução quando se tratar de ato de natureza normativa.


§5º A Procuradoria-Geral do Município e a Secretaria Municipal de Finanças prestarão ao CCHA o auxílio técnico necessário para a apuração, o recolhimento e o crédito dos valores passíveis de rateio.


§6º Incumbe à Procuradoria-Geral do Município prestar apoio administrativo ao CCHA.


§7º Os valores correspondentes ao imposto sobre a renda devido em razão do recebimento dos honorários de sucumbência serão retidos na forma da legislação federal vigente.


Art. 16  O CCHA apresentará ao Procurador-Geral, em até 120 (cento e vinte) dias a contar da publicação de seu regimento interno, mecanismos e sugestões para a aferição da eficiência da atuação consultiva, judicial e extrajudicial da Procuradoria-Geral do Município, com o objetivo de aprimorar a atuação do órgão, além de colaborar para o aperfeiçoamento da prática administrativa dos agentes públicos municipais, podendo renovar ou inovar referidas iniciativas sempre que julgar apropriadas ao interesse público e à defesa do erário.


Art. 17 A normatização de que trata o caput do artigo 16 e as demais normas previstas nesta Lei, onde couberem, serão regulamentadas por Decreto do Chefe do Poder Executivo.


Art. 18 O FEPGM ficará sujeito às mesmas determinações administrativas, normas, controles e procedimentos fiscalizatórios da Administração Pública Municipal.


Parágrafo único A realização de despesas à conta do FEPGM se dará em observância às normas e princípios legais adotados pelo Município.


Art. 19 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, ab-rogadas as disposições em contrário, em especial as Leis Municipais nº. 4.299/14 e nº. 4.563/17.
Nova Friburgo,        de                          de 2017.
RENATO PINHEIRO BRAVO
               PREFEITO

______________________________, Vereador Alexandre Azevedo da Cruz – Presidente
______________________________, Vereador Marcio José da Silva Damazio – 1º Vice-Presidente
______________________________, Vereador Wellington da Silva Moreira – 2ª Vice-Presidente
______________________________, Vereador Pierre da Silva Moraes - 1º Secretário
_____________________________, Vereador Carlos Alberto Nogueira Blaudt - 2º Secretário
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